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Resumo: A situação de saúde da mulher envolve diversos aspectos da vida, como a relação com o 

meio ambiente, o lazer, a alimentação e as condições de trabalho, moradia e renda. Esta situação é 

agravada pela discriminação nas relações de trabalho e a sobrecarga com as responsabilidades com 

o trabalho doméstico e como também raça, etnia e situação de pobreza realçam ainda mais as desi-

gualdades. Sendo assim, o conhecimento da história da saúde da mulher no Brasil é importante para 

que possamos compreender e valorizar as Políticas Públicas da Saúde da Mulher em nosso país, pois 

houve um avanço significativo nos serviços ofertados para as mulheres no decorrer dos anos após 

vários movimentos feministas no País
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Abstract: A woman’s health situation involves several aspects of life, such as her relationship with the 

environment, leisure, food and working conditions, housing and income. This situation is aggravated 

by discrimination in work relationships and the overload with domestic work responsibilities, as well 
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as race, ethnicity and poverty, further highlighting inequalities. Therefore, knowledge of the history 

of women’s health in Brazil is important so that we can understand and value Women’s Health Public 

Policies in our country, as there has been a significant advance in the services offered to women over 

the years after several movements feminists in the country

Keywords: Women’s Health; Rights; Prevention.

INTRODUÇÃO

O debate sobre políticas públicas relacionadas à saúde da mulher necessita da compreensão 

da Teoria Social de Gênero e do impacto das estruturas sociais de poder nos processos de saúde e 

adoecimento (Crespí-LLORÉNS et al., 2021; FERREIRA et al., 2020; GREAVES e RITZ, 2022). 

O conceito de gênero destaca que as diferenças biológicas entre homens e mulheres são fre-

quentemente utilizadas como explicações naturalizadas para comportamentos sociais, resultando em 

interpretações desiguais que se transformam em desigualdades (MOREIRA et al., 2018). Assim, é 

crucial incorporar questões de gênero e abordar as disparidades enfrentadas pela população feminina 

na formulação de políticas públicas, sendo essencial a participação de gestores e profissionais de saú-

de nesse processo (ANINYE et al., 2021; GREAVES e RITZ, 2022; SANTANA et al., 2019).

A atenção à saúde da mulher foi historicamente negligenciada, concentrando-se, até os anos 

70, em preceitos materno-infantis. A compreensão do gênero como construção social dinâmica levou 

à ampliação das políticas públicas para oferecer atenção integral, entendendo a importância de ques-

toões como classe, raça e idade (COSTA e GONÇALVES, 2019; FERREIRA et al., 2020).

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) de 2004 buscava 

melhorar condições de vida e saúde, atingindo mulheres em todos os ciclos. Diretrizes visavam con-

siderar as particularidades de grupos populacionais específicos (SANTANA et al., 2019; COSTA e 

GONÇALVES, 2019). Introduziu-se a responsabilidade compartilhada entre órgãos públicos, socie-
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dade civil e instituições para efetivar propostas de políticas de gênero, destacando a importância da 

atenção integral à saúde da mulher (BRASIL, 2016).

A abordagem da saúde da mulher vai além do binômio saúde-doença, abrangendo diversos 

aspectos da vida, como a relação com o meio ambiente, moradia, lazer, renda, alimentação e condi-

ções de trabalho. O Programa Assistencial Integral à Saúde da Mulher (PAISM), implementado em 

1983, marcou o início das ações direcionadas à população feminina, sendo um evento histórico nas 

políticas públicas que resultou da convergência entre movimentos sanitários e feministas (COSTA e 

GONÇALVES, 2019). 

Posteriormente, em 2004, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 

(PNAISM) buscou melhorias nas condições de saúde, com foco na humanização do atendimento no 

Sistema Único de Saúde (SUS), incluindo ações para prevenção de Infecções Sexualmente Transmis-

síveis (ISTs) e redução da morbimortalidade, considerando as especificidades de cada grupo popula-

cional (COSTA e GONÇALVES, 2019; SILVA et al., 2019; SANTANA et al., 2019).

O reconhecimento das diferentes vulnerabilidades e necessidades específicas levou à criação 

de políticas específicas, como a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra em 2009, e 

a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais em 2011 

(SILVA et al., 2019). A inclusão da orientação sexual e identidade de gênero na análise da determina-

ção social da saúde, na 13ª Conferência Nacional de Saúde em 2008, resultou em normas e protocolos 

específicos para atendimento a lésbicas e travestis, além de protocolos relacionados à identidade de 

gênero e orientação sexual no combate à violência (FERNANDES, et al., 2018).

A criação da Rede Cegonha em 2011, dentro do SUS, garantiu à mulher o direito ao planeja-

mento reprodutivo e à atenção humanizada à gravidez, parto e puerpério. Além disso, o projeto Parto 

Adequado, lançado em 2015, proporcionou apoio institucional para reorganizar o modelo de atenção 

ao parto e ao nascimento, resultando em avanços positivos, como a redução de práticas prejudiciais e 

taxas de cesariana, evidenciando que políticas públicas eficazes podem impactar positivamente des-

fechos maternos e neonatais (LEAL et al., 2019). A ampliação da disponibilidade e acessibilidade aos 
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serviços de saúde para mulheres contribui significativamente para a redução da taxa de mortalidade 

materna, complicações pós-parto e para a prevenção de doenças, melhorando as condições de saúde 

(ZHOU et al., 2021).

DESENVOLVIMENTO

Segundo pesquisas as mulheres são a maioria da população brasileira e as principais usuárias 

do Sistema Único de Saúde (SUS), seja para o seu próprio atendimento ou acompanhar familiares, 

vizinhos, amigos, como também possui maior vulnerabilidade a certas doenças (SILVA et al., 2019). 

A situação de saúde da mulher envolve diversos aspectos da vida, como a relação com o 

meio ambiente, o lazer, a alimentação e as condições de trabalho, moradia e renda. Esta situação é 

agravada pela discriminação nas relações de trabalho e a sobrecarga com as responsabilidades com o 

trabalho doméstico e como também raça, etnia e situação de pobreza realçam ainda mais as desigual-

dades (FERNANDES, et al., 2018).

Em 1984, o Ministério da Saúde elaborou o Programa de Assistência Integral à Saúde da 

Mulher (PAISM) mudando os princípios norteadores da política de saúde das mulheres e os critérios 

para eleição de prioridades neste campo (BRASIL, 1984). Princípios e diretrizes como descentra-

lização, hierarquização e regionalização dos serviços, integralidade e a equidade da atenção foram 

propostos conforme previstos na formulação do Sistema Único de Saúde (SUS).

 Com o PAISM foram incluídos na assistência à saúde da mulher ações educativas, pre-

ventivas, de diagnóstico, tratamento e recuperação, englobando a assistência em clínica ginecológica, 

no pré-natal, parto e puerpério, no climatério, em planejamento familiar, DST, câncer de colo de útero 

e de mama, além de outras necessidades identificadas a partir do perfil populacional das mulheres 

(BRASIL, 1984).

O acesso aos serviços de saúde é garantido pelo SUS a todas as mulheres de forma universal 

e equânime. A rede que compõe o SUS é ampla e abrange tanto ações quanto os serviços de saúde. 
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Engloba a atenção primária, média e alta complexidades, os serviços urgência e emergência, a aten-

ção hospitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental e assistência 

farmacêutica. Tratamentos como de câncer, HIV, tuberculose e tratamentos crônicos são todos ofere-

cidos pelo SUS, esses, que em outros países onde não há um sistema público, muitas pessoas morrem 

por não terem condições de arcar com o tratamento (FERNANDES, et al., 2018).

A partir da criação do PAISM os serviços de saúde passaram a prestar assistência com 

qualidade às mulheres em todas as suas necessidades em cada fase de sua vida, passando a ofertar 

atividades educativas, dando às mulheres oportunidade de conhecer seu próprio corpo e uma melhor 

vivência de sua sexualidade para então prevenir possíveis problemas de saúde e ganhar qualidade de 

vida (LEAL et al., 2019).

Esse programa significou um ganho em relação aos direitos humanos da mulher, pois tinha 

como princípios norteadores a ênfase nas questões de gênero priorizando a integridade e a promoção 

de saúde da mulher e, como objetivo, reduzir a mortalidade feminina por causas previsíveis e evitá-

veis (BRASIL, 2004).

Sendo assim, o conhecimento da história da saúde da mulher no Brasil é importante para 

que possamos compreender e valorizar as Políticas Públicas da Saúde da Mulher em nosso país, pois 

houve um avanço significativo nos serviços ofertados para as mulheres no decorrer dos anos após 

vários movimentos feministas no País (LEAL et al., 2019).

O PAISM foi um grande ganho para assistência à Saúde da Mulher, pois redirecionou todas 

as políticas e ações propostas pelo Ministério da Saúde. Vários foram os benefícios e os avanços ao 

longo das últimas décadas, seja com relação à saúde reprodutiva, envolvendo a mulher e o homem, 

seja no que diz respeito à atenção ao parto e nascimento, tendo como referência uma atenção integral 

e humanizada à mulher (ZHOU et al., 2021).

Ainda há uma grande parcela de mulheres não beneficiadas pelas políticas Públicas de Saú-

de, o que é confirmado pelos indicadores de morbimortalidade materna e neonatal persistentes. Com 

isso, ainda há muito por fazer, devendo as mulheres e a sociedade em geral estarem atentas, cobrando 
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do governo, mas também estabelecendo parcerias para o alcance dos avanços que ainda se fazem 

necessários (ZHOU et al., 2021).

CONCLUSÃO

Sendo assim, conclui-se que as políticas avançaram nas proposições de atenção à mulher no 

País, ao mesmo tempo em que identificaram incoerências entre o que é preconizado e o que se faz na 

prática; desigualdades na oferta de serviços dependendo da região do país, falta de recursos, desinte-

resse político ou outro determinante.

Todavia, toda mulher tem direito ao planejamento familiar, tendo acesso a informações so-

bre métodos e técnicas para prevenção da gravidez, assim como direito a dignidade da pessoa e deve 

fazer uso deste direito constituído por lei, bem como, do direito ao acolhimento respeitoso, cuidado 

humanizado e sistematizado.
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